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AGRAVO DE INSTRUMENTO PROCESSO Nº: 0005245-69.2016.8.14.0000
AGRAVANTE:		ESTADO DO PARÁ
PROCURADORA:	TATIANA CHAMON SELIGMANN LEDO
AGRAVADO: 		K. F. A. G.
REPRESENTANTE:       NATHALIA DE AZEVEDO GONÇALVES
DEFENSORA:		ADRIANA MARTINS JORGE JOAO
RELATORA:		DESEMBARGADORA ROSILEIDE MARIA
EMENTA:
AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO
DE TUTELA ANTECIPADA – DIREITO À SAÚDE –DIREITO À VIDA – PARTE
HIPOSSUFICIENTE – DIREITO FUNDAMENTAL – DECISÃO QUE DETERMINOU O
FORNECIMENTO DE CADEIRA DE RODAS E APLICOU MULTA DIARIA NO
VALOR DE R$ 2.000,00 (DOIS MIL REAIS) ATÉ O LIMITE DE R$ 100.000,00-
MULTA DESPROPORCIONAL. REDUÇÃO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
I-	O pedido da redução da multa é possível se o valor fixado ultrapassar os limites da
razoabilidade e proporcionalidade.
II-	As astreintes podem ser alteradas a qualquer tempo, podendo ser majoradas ou reduzidas
em relação ao seu valor.
III-	No caso em tela, foi arbitrado o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) diário até o limite
de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).
IV-	Partindo das primícias de que a multa arbitrada deixa de ter o caráter coercitivo e passa a
ensejar o locupletamento da parte, deve ter seu valor controlado pelo Judiciário, na forma
como recomendada pelo art. 537, § 1º, inciso I do CPC/2015.
O referido valor não respeita os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, de modo
que a multa deve ser reduzida para R$ 300,00 reais diários até o limite de R$ 30,000,00
(trinta mil) conforme fundamentação.
V-	Recurso conhecido e Provido

Vistos, etc.,
Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes da 1ª TURMA DE DIREITO
PÚBLICO, por unanimidade de votos, em CONHECER DO RECURSO DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO E DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, nos termos do voto da Desembargadora
Relatora.
Plenário da 1ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos dezenove dias
do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezoito.
Julgamento presidido pela Excelentíssima Senhora Desembargadora Célia Regina de Lima Pinheiro.
Belém, 26  de Março  de 2018.

	Desembargadora Rosileide Maria da Costa Cunha
Relatora
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RELATÓRIO

Tratam os presentes autos de AGRAVO DE INSTRUMENTO com efeito suspensivo
interposto por Estado do Pará, contra decisão interlocutória, nos autos da Ação Ordinária,
processo nº 0098104-74.2016.8.14.0301, oriunda da 2° Vara de Fazenda de Belém, através
da qual concedeu a liminar nos seguintes termos:
Isto posto, considerando a urgência do pedido, DEFIRO a tutela antecipada pleiteada, determinando
ao Réu o cumprimento da obrigação de fazer no sentido de providenciar, em até 72 (setenta e duas)
horas, o fornecimento de cadeira de rodas com as especificações constantes do documento de fls.
22/23, que passa a fazer parte integrante deste dispositivo, cominando multa de R$10.000,00 (dez
mil BELÉM PRAÇA FELIPE PATRONI S/N Fórum de: Endereço: CEP: 66.015-260 Bairro: Cidade
Velha Fone: E-mail: 2fazendabelem@tjpa.jus.br Poder Judiciário Tribunal de Justiça do Estado do
Pará BELÉM SECRETARIA DA 2ª VARA DA FAZENDA DE BELÉM 00981047420168140301
20160067616723 DECISÃO INTERLOCUTÓRIA - DOC: 20160067616723 reais), por dia de
descumprimento (art. 461, §§3° e 4°, do CPC), até o montante de R$200.000,00 (duzentos mil reais)
ou seu efetivo implemento.

Insurge-se o agravante contra a decisão que determinou o pagamento de multa diária de R$
10.000,00 (dez mil reais) apontando que os astreintes servem para coagir o devedor ao
cumprimento de uma obrigação específica, sendo assim, não faz sentido ser oposto ao Poder
Público sem a base legal devida. Alega também que o valor da astreinte deve ser limitado de
forma razoável e proporcional, porque o objetivo é o cumprimento da decisão e não o
enriquecimento de uma parte. Pugna pelo afastamento da referida multa ou, no caso de não
acolhimento, pela sua redução.
Requer que ao presente agravo de instrumento seja atribuído o efeito suspensivo, para sustar
os efeitos da decisão que concedeu a tutela antecipada, e ao final para que seja levado ao
julgamento do Colegiado para sua cassação definitiva.
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Deferido o efeito suspensivo, foi determinado a manifestação da agravada e, após o
encaminhamento dos autos ao Órgão Ministerial para emissão de parecer.
Em contrarrazões a agravada manifesta-se pelo conhecimento e improvimento do presente
recurso.
Encaminhados os autos ao Órgão Ministerial, o eminente Procurador de Justiça, Dra. Maria
Machado da Silva Lima, exarou o parecer de fls. 78-79, opinando pela Conhecimento e
Parcial provimento do presente recurso.
Relatório.
V O T O
Precipuamente, em aplicação da teoria do isolamento dos atos processuais, insculpida no art.
14 do Código de Processo Civil de 2015, o recurso em exame será apreciado sob a égide do
CPC de 1973, visto que a decisão agravada é anterior à vigência do Novo Diploma
Processual Civil.
Avaliados os pressupostos processuais subjetivos e objetivos deduzidos pelo agravante,
tenho-os como regularmente constituídos, bem como atinentes à constituição regular do
feito até aqui, razão pela qual conheço do recurso, e passo a proferir voto.
MÉRITO:
Ab inítio, ressalta-se que a análise do agravo presente restringe-se ao acerto ou não da
decisão atacada, não sendo viável a discussão aprofundada de temas relativos ao mérito da
causa, sob pena do indevido adiantamento da tutela jurisdicional pleiteada e, por
conseguinte supressão de instância.
Assim, o presente agravo não ataca a parte da decisão que determinou o fornecimento de
cadeira de rodas com a especificações constantes na solicitação, apenas tem o objetivo de
desconstituir a multa diária fixada no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) diários até o
limite de R$ 2000.000,00 ( duzentos mil reais) a ser revestido em favor do autor.
Ademais, cabe ressaltar que o caso em tela envolve o direito á saúde  e que o art.  da
consagra o direito à saúde como dever do Estado, que deverá, por meio de políticas sociais e
econômicas, propiciar aos necessitados o tratamento mais adequado e eficaz, capaz de
ofertar ao enfermo maior dignidade, menor sofrimento e melhor qualidade de vida.
Assim, agiu corretamente o Juízo de piso, ao antecipar os efeitos da tutela, uma vez que o
bem protegido está dentre os mais preciosos para o ser humano – a saúde.
Importa ressaltar que a adoção da multa, nos casos de prestação de fazer ou de não fazer,
tem em vista conferir efetividade às decisões que decorrem desses feitos, encontrando
respaldo nos artigos 497 e 498 do NCPC, que tratou da chamada tutela específica da
obrigação e a tutela pelo equivalente.
Eis o que dizem as normas referidas:
Art. 497.  Na ação que tenha por objeto a prestação de fazer ou de não fazer, o juiz, se procedente o
pedido, concederá a tutela específica ou determinará providências que assegurem a obtenção de
tutela pelo resultado prático equivalente.
Parágrafo único.  Para a concessão da tutela específica destinada a inibir a prática, a reiteração ou a
continuação de um ilícito, ou a sua remoção, é irrelevante a demonstração da ocorrência de dano ou
da existência de culpa ou dolo.

BELÉM

Av. Almirante Barroso n° 3089

Fórum de:

Endereço:

66.613-710CEP: (91)3205-3236Fone:Bairro:

Email:

Pág. 3 de 6Pág. 3 de 6



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA 2ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA

00052456920168140000

20180128498093
ACÓRDÃO - DOC: 20180128498093 Nº 187764

Art. 498.  Na ação que tenha por objeto a entrega de coisa, o juiz, ao conceder a tutela específica,
fixará o prazo para o cumprimento da obrigação.
Parágrafo único.  Tratando-se de entrega de coisa determinada pelo gênero e pela quantidade, o autor
individualizá-la-á na petição inicial, se lhe couber a escolha, ou, se a escolha couber ao réu, este a
entregará individualizada, no prazo fixado pelo juiz.

In caso, o agravante insurge-se contra à fixação de astreintes pelo juízo a quo, ressalta-se
que o objetivo preponderante do valor da multa por entender abusivo o valor de R$
10.000,00 (dez mil reais) até o limite de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).
Sobre essa questão dispõe o art. 537 do NCPC, verbais:
Art. 537.  A multa independe de requerimento da parte e poderá ser aplicada na fase de
conhecimento, em tutela provisória ou na sentença, ou na fase de execução, desde que seja suficiente
e compatível com a obrigação e que se determine prazo razoável para cumprimento do preceito.
§ 1o O juiz poderá, de ofício ou a requerimento, modificar o valor ou a periodicidade da multa
vincenda ou excluí-la, caso verifique que:
I - Se tornou insuficiente ou excessiva;
II - O obrigado demonstrou cumprimento parcial superveniente da obrigação ou justa causa para o
descumprimento.
§ 2o O valor da multa será devido ao exequente.
§ 3º A decisão que fixa a multa é passível de cumprimento provisório, devendo ser depositada em
juízo, permitido o levantamento do valor após o trânsito em julgado da sentença favorável à parte. 
§ 4o A multa será devida desde o dia em que se configurar o descumprimento da decisão e incidirá
enquanto não for cumprida a decisão que a tiver cominado.
§ 5o O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, ao cumprimento de sentença que reconheça
deveres de fazer e de não fazer de natureza não obrigacional. (grifei)

Assim, é cediço o entendimento de que a multa diária é um mecanismo que visa estimular o
cumprimento das decisões judiciais, devendo ser arbitrada conforme os princípios suso
mencionados. No caso em tela, o limite fixado, mostra-se excessivo, representando fonte de
enriquecimento sem causa, já que estabelecido sem observância dos parâmetros de
razoabilidade e proporcionalidade, em que pese o fato da multa somente ser aplicada em
hipótese de descumprimento da decisão.
Desta forma, partindo das primícias de que a multa arbitrada deixa de ter o caráter coercitivo
e passa a ensejar o locupletamento da parte, deve ter seu valor controlado pelo Judiciário, na
forma como recomendada pelo art. 537, § 1º, inciso I do CPC/2015, anteriormente citado.
Sobre o tema, colaciono jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  ASTREINTES. REDUÇÃO.
POSSIBILIDADE. VALOR ARBITRADO. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N.
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
1. É possível a redução das astreintes a qualquer tempo, quando fixadas fora dos parâmetros da
razoabilidade.
2. A revisão do valor fixado a título de astreintes encontra óbice na Súmula n. 7/STJ. O valor
somente comporta alteração nos casos em que for irrisório ou exorbitante.
3. Não se conhece da divergência jurisprudencial quando os julgados dissidentes
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tratam de situações fáticas diversas.
4. Agravo regimental desprovido.
(Agrega no Ares 335.969/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA
TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 27/03/2015)
No mesmo sentido, cito precedentes oriundos deste TJ/PA:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA. TUTELA ANTECIPADA DEFERIDA
PELO JUÍZO DE ORIGEM DETERMINANDO O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS.
DIREITO À SAÚDE. DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. PRECEDENTES STF E TJPA. TRATAMENTO
MÉDICO INDISPENSÁVEL À SAÚDE DA AUTORA. DECISÃO ACERTADA. EXCESSO DO
VALOR DA ASTREINTE. POSSIBILIDADE DE REDUÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO APENAS PARA REDUZIR O VALOR DA
MULTA DIÁRIA ARBITRADA.  1. O Estado é responsável, solidariamente, com o Município e a
União, pelo fornecimento de medicamentos/tratamento médico aos necessitados, eis que incumbe ao
Poder Público, em todas as esferas de poder político, a proteção, defesa e cuidado com a saúde. Por
esse prisma, não há falar em incompetência do Juízo Estadual, na hipótese, mesmo porque inexiste a
necessidade da União compor a lide, considerando-se que, na espécie, a situação implica em
litisconsórcio facultativo entre os entes estatais.   2. O direito à saúde é constitucionalmente
assegurado.  3. À unanimidade nos termos do voto da Desembargadora Relatora, Agravo de
Instrumento conhecido e parcialmente provido apenas para reduzir o valor da multa diária arbitrada.
(2017.00694595-77, 170.783, Rel. EZILDA PASTANA MUTRAN, Órgão Julgador 1ª TURMA DE
DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2017-02-20, Publicado em 2017-02-22)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO AGRAVADA MAJOROU A MULTA PELO NÃO
CUMPRIMENTO DE DECISÃO PARA R$ 100.000,00 (CEM MIL REAIS) POR DIA. VALOR
FIXADO DEVE SER REDUZIDO, A FIM DE NÃO ONERAR DEMASIADAMENTE O
ORÇAMENTO PÚBLICO. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO, APENAS
PARA REDUZIR A MULTA DIÁRIA PARA O VALOR DE R$40.000,00 (QUARENTA MIL
REAIS), À UNANIMIDADE (2016.02892729-75, 162.329, Rel. RICARDO FERREIRA NUNES,
Órgão Julgador 4ª CAMARA CIVEL ISOLADA, Julgado em 2016-07-18, Publicado em 2016-07-
21) (grifei)

Desse modo, ratifico a decisão de fls. 44-45 no sentido de o valor da multa diária deve
permanecer em R$ 300 (trezentos reais), todavia, limito ao montante de R$ 30.000,00 (trinta
mil reais), com o fim de evitar o enriquecimento sem causa e a penalização em excesso do
ente público estadual.
DISPOSITIVO
Por todo exposto, CONHEÇO do recurso, e no mérito, DOU PROVIMENTO ao agravo de
instrumento interposto pelo Estado do Pará, mantendo a multa diária em R$ 300,00
(trezentos reais), porém limitando até R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
É como voto.
Belém,    26   de Março  de 2018.

Desa. Rosileide Maria da Costa Cunha
Relatora
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